
JUSTIÇA FEDERAL
Secão Judiciária do Esta do de Rondônia
Secretaria Admi n i s t r a ti va

CONTRATO N.2 01/2014 , para
construção , reforma e adaptação de
instalações hidro-sanit árias que entre si
celebram a União, por intermédio da
Justiça Federal de Primeira Instância 
Seção Jud iciária de Rond ônia e a
empresa J. a FERNANDES
CONSTRUÇÕES, COM . E SERVo
EIRELI.

CONTRATANTE: União , por intermédio da Justiça Federal de Primeira Instância - Seção
Judiciária no Estado de Rondônia, CNPJ/MF nO 05.429 .264/0001-89. com sede na Av.
Presidente Dutra. n· 2.203. Bairro Centro. Porto Velho/Rondônia. neste ato . representada pelo
Diretor da Secretaria Administrat iva, através da Portaria de Delegação n.· 132/20 13. Waldirney
Guim arães de Rezende.

CONTRATADO: empresa J. a Fernandes Constru ções, Com. e ServoEIRELI . empresa do
ramo de enge nharia inscrita no CNPJIMF n· 15301543/0001-16. estabelecida na Av. Calarna,
nO 927 . Sala C, bairro Olaria. telefon es (69) 8494 -6422 e 322 1-2552. e-mai l
igfernandes @hotmail.com, neste ato representada pelo Sr. Antônio Felix do Nascimento,
brasileiro, portador da Cédu la de Ident idade, RG n.· 146255488. expedida em 15-1 0-1986.
SSP /CE , e inscrito no CPF/MF sob o n.? 153.584.702-63.

Aos 07 (sete) . dias do mês de 01 (janeiro), de dois mil e treze (20 13). as partes resolvem
celebrar o presente contrato , decorrente do Processo Administrativo 191/2013-JFRO. Tomada
de Preços n.· 0 112013 , nos termos da Lei 8.666/93 e mediante as segui ntes cláusu las:

II - DO OBJETO

Prestar serviço de construção. reforma e adaptação nas áreas de instalações sanitárias da
Justiça Federal . para aplicar técnicas de economia e sustentabilidade ecológica e acessibil idade
para portadores de necessidades especiais

Parág rafo primeiro - O serviço a ser prestado obedecerá aos termos definidos neste contrato.
no projeto básico e planilha de custos constantes dos Anexos deste instrumento . e demais
documentos integrantes deste Contrato .

Parág rafo segundo - São anexos do presente contrato:

ANEXO I - Projeto Básico do item 1. composto por Memori al Descritivo dos Serviços: Planilha
Orçamentária de quantitativos e custos estimados: Cronograma Físico Financeiro: proje to
básico arquitetônico (pranchas 0 1/06 : 02/04 : 03 /04 ): projeto básico de instalações elét ricas
(prancha 06/06) : projeto de água fria (prancha 04/06): projeto de instalações sani tárias (prancha
04/06) e projeto de acessibilidade (prancha 04/06)

ANEXO 11 - Pro jeto Básico do item 2. composto por Memorial Descritivo dos Serviços: Planilha
Orçamentária de quantitativos e cus tos estimados: Cronograma Físico Financeiro .proieto
básico arquitetônico (prancha 01/01); projeto de água fria (prancha 04/06): e projeto de
instalações sani tárias (prancha 04/06) .

ANEXO 11 1- Planilha de Custos da contratada :

ANEXO IV - Cronograma Físico Financeiro.

Parágrafo terceiro - O serviço será executado na sede da Justiça Federal - Seção Judiciária
de Rond ônia, localizada na Av. Presidente Dutra , 2203 - Baixa da União, em Porto Velho/RO .

Parág rafo quarto - Os serviços deverão ser reali zados sem prejuizo à rotina de trabalho da
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Seção Judiciária de Rondônia, preferencialmente fora do dia/horário de expediente normal
quando a natureza do serviço prejudicar a rotina de trabalho dos setores envolvidos, na forma
da Cláusula IV.

1"- DO FUNDAMENTO LEGAL

a) A Lei n. 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores:

b) A Lei Complementar 123/2006:

c) O Processo Administrativo n." 191/20 13-JFRO:

d) O Decreto 92.100/85, bem como as normas das Concessionárias, Empresas de
Serviços Públicos, Governo do Estado de Rondônia, Prefeitura Municipal de Porto
Velho/RO , INMETRO e IPT ;

e) A Resolução n. 114/2010, alterada pela Resolução n. 13212011, do Conselho Nacional
de Justiça e Resolução n. 179/20 11, do Conselho da Justiça Federal :

f) As normas técnicas citadas no corpo do Projeto Básico, vinculadas a serviços
especificos lá disc riminados:

g) As normas vinculadas ao objeto de contra to das Concessionárias, Empresas de
Serviços Públicos, Governo do Estado de Rondônia, Prefeitura Municipal de Porto
Velho/RO, INMETRO, ISO 9002 e IPT.

1111 - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O presente con trato vigerá pelo período de 12 (doze) meses, com início em 09 (nove) de janeiro
de 20 14 e términ o em 08 (oito) de janeiro de 2015.

Parág rafo primeiro - No prazo de vigência estabelecido no caput desta cláusula , além do
natural período para entrega da Ordem de Serviço pela contratante à contratada estão
computados os seguintes prazos:

- prazo de realização total dos serviços obje to deste contrato e anexos: 90 (noventa) dias, a
contar do dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Execução do Serviço pela contratante:

- prazo de recebi mento provisó rio : até 10 (dez) dias após comunicação escrita da contratada
informando a conclusão do serviço:

- prazo de recebi mento definitivo : até 30 (trinta) dias o recebimento provisório do serviço.

Parág rafo segundo - os prazos aqui definidos são improrrogáveis, salvo por motivo
superveniente, devidamente aceito pela contratante, caso em que deverá ser apresentada
justificativa escrita de não cumprimento do prazo, antes de expirados os dias mencionados
nesta cláusula, sob pena de incorrer nas penalidades relativas a atraso no adimplemento da
obrigação previstas neste termo.

Parág rafo te rc eiro - O término do prazo de vigência da contratação não exime a Contratada
das obrigações assumidas com relação às garantias oferecidas.

IIV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da adjudicação do objeto desta licitação correrá por conta da dotação
orçamentária alocada à Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado de Rondônia ou a ela
prov isionada, Programa de Trabalho 060019, Elemento de Despesa 339039.

Parágrafo primeiro - Foi emitida a Nota de Empenho 20 13NEOO1334,com o fito de atender às
despesas provenientes desta avença no exercício corren te.

Parágrafo segundo - Para os exe rcícios futuros, a despesa oriunda desta contratação correrá
à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de mesma natureza, extraindo
se, para tanto, a respec tiva nota de empenho.
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Iv-DO PREÇO

o presente contrato possui o valor global de RS 339.688 ,05 (trezentos e trinta e nove mil ,
seiscentos e oitenta e oito reais e cinco centavos) . decorrente da com posi ção discr iminada
na Planilh a de Custos - Anexo 111:

Parágrafo primeiro - O preço constante do caput desta Cláusula é líquido e ce rto. refere-se à
data de abertura das propostas em licitação. nele estando incluidas todas as despesas
co nce rnentes à execução dos serviços contratados , incluindo fornecimento de todos os
equipamentos . materiais. transportes. deslocam entos e diárias . mão-de-obra e deta lham entos
que se fizerem necessários. bem como todos os impostos . enca rgos sociais. trabalhistas .
previd enciários. fiscais e com erciais, prêmios de seguro. taxas e outras despesas de qualquer
natu reza. e tudo o mais necessário à perfeita e completa execução do objeto deste Contrato .
não cabendo reajustes .

Parágrafo segundo - Incluem-se. aind a, no preço constante no caput desta cláusula. as horas
extrao rdinárias. adicionais noturnos e demai s verba s trabalhi stas decorrentes da necessidade
de o contratado realizar o serviço em horário noturn o. finais de semanas e feriados. fora do
expediente normal. ou acima da jornada normal de trabalho. respeitado o limite legal. de forma
a não prejudicar a rotina de trabalho na Justiça Federal.

IVI - DO PAGAMENTO

A fiscalização real izará a medição das etapas concluidas, de aco rdo com o discr iminado no
cronograma físico- financei ro em anexo. após o que o contratado emitirá a respectiva Nota
Fiscal/Fatura.

Parágrafo primeiro · Após cada etapa de exec ução dos serviços. a contratada fica ob rigada a
comunica r sua conclusão ao Contratante. por escrito. para que seja efetuada a vistoria
(medição e verificações) .

Parágrafo segundo - Em até 2 (dois ) dias seguintes à comunicação de que trata o parágrafo
anterior. a Fiscalização vistoriará os serviços e veri ficará se. na exec ução da etapa. foram
atend idas pela contratada todas as condições contratuais. Havendo conformidade. a
Fiscalização fará a medição referente à exec ução da etapa em até 2 dias. contados da referida
comunicação.

Parágrafo terceiro - Concluida a vistoria. o contratante comunicará à Contra tada. por escrito.
quando for o caso . as falhas verificadas. para as devidas correções . A última medição será
efetuada após conclusão total dos serviços/obra.

Parágrafo quarto - Somente serão pagos os itens das obras e serviços efetivamente
executados e previstos na Planilha de Quantitativos e Custo s.

Parágrafo quinto - O periodo mínimo entre um pagamento e outro será de trinta dias . assim.
havendo vár ias etapas conctuloas e medidas dentro desse interstício . elas serão pagas
conjuntamente.

Parágrafo sexto - Integra a primeira etapa do cronograma. para efeito de pagamento da
primeira fatura, a apresentação. pela Contratada :

a) Do registro dos serv iços/obra no CREA local;

b) Da matricu la dos serviços/obra no INSS;

c) Da Relação de Empregados - R.E. caso anda não tenham sido entregues .

d) Dos demais itens porventura exigidos no Projeto Básico. em anexo.

Parágrafo sétimo - Integra a última etapa do cronograma, para efei to de pagamento da
última fatura:

a) As guias de comprovação de recolhimento dos encargos socia is. trabalh istas. tributários
e. em especia l. a comprovante de quitação de débitos relat ivos aos serviços/obra
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concluídos (INSS e FGTS) dos funcionários vinculados ao serv iço . em orig inal ou
fotocópias autenticadas;

b) O fornecimento dos projetos executivos elaborados. devidamente legalizados;

c) As Built .

d) O termo de recebimento provisório. e

e) Os demais itens porventura exigidos no Projeto Básico. em anexo.

Parágrafo oitavo - A contratada só poderá emitir o documento fiscal de cada etapa concluida
após a vistoria. medição e aprovação dos serviços pela Fiscalização do contratante.

Parágrafo nono - A nota fiscal de serviços será apresentada em 2 (duas) vias . constando o
nom e do banco. agê ncia e número da conta . e protocolizada no setor competente do
contratante para liquidação e pagamento da despesa. mediante ordem bancária credi tada em
conta corrente . O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o período
e os serviços prestados.

Parágrafo décimo - O pagamento de cada etapa. com as ressalvas dispostas nos parágrafos
quinto e sexto, será efetuado até o 10· (décimo) dia útil. a contar da apresentação do respectivo
documento de cobrança devidamente atestado pelo contratante . e condicionado à
apresentação do Certi ficado de Regularidade atinente ao INSS. Certificado de Regularidade do
FGTS. Certidão Conjunta da Receita Federal e Ce rtidão Negativa de Débitos Trabalhistas. A
validade dessa documen tação pode rá ser verificada através de consu lta on line ao SICAF ou
site of icial respectivo.

Parágrafo décimo-primeiro -.Caso a Contratada seja optan te pelo "SIMPLES" deverá
apresentar, também. cópia do "Termo de Opção" pelo recolh imento de impostos naqu ela
modalidade.

Parágrafo décimo-segundo - Havendo atraso injustificado no pagamento da fatura . incidirão
sobre o valor da fatura juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia. relativo ao
periodo compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a de sua
efetivação.

Parágrafo décimo- terceiro - Havendo erro no documento de cobrança ou outra ci rcunstância
qu e desaprove a liquidação da despesa. inclusive quando os serviços não estiverem de acordo
com o avençado. ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras necessárias. não ocorrendo. neste caso. quaisquer ônus para o Contratante.
ressalvado. quanto à execução dos serviços. a glosa dos valores . conforme parágrafo décimo
quinto.

Parágrafo décimo- quarto - O Contratante poderá deduzi r do montante a pagar os valores
correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Con tratada . nos termos
desta contratação. assegurados o contradi tório e a ampla defesa.

Parágrafo décimo- quinto - O Con tratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados , na
própria fatura . oficia ndo à Contratada sob re as razões da medida . A Contratada terá 10 (dez)
dias. con tados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa . para contestar.
fundamentadamente . os cálculos.

Parágrafo décimo-sexto - Transcorrido o prazo do parágrafo anterior sem a apresenta ção da
con testação, tornar-se-á inimpugnável a glosa . Reconhecida pelo Contratante a improcedência
da glosa . o valor deduzido será incluido. pela Contratada . na próx ima fatura .

IVII - DA EXECUÇÃO DO SERVtÇO

Assinado o contrato. o prazo de execução passará a correr a partir do dia útil posterior à data de
recebimento, pe la con tratante. da Ordem de Serviço.

Parágrafo primeiro - Para início da execução do serviço , a contratada ap resentará à
contratante a segui nte documentação . custeando e taxas e emolumentos incidentes. além
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daqueles porventura pedidos no Projeto Básico :

a) Alvará de construção/reforma e, se necessário , o Alvará de demolição, na form a das
disposições em vigor , emitidos pela Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO;

b) Relação de Empregados · R.E, constando nome completo, número do documento de
identidade e profis são/função, para registro prévio junto à fiscalização do Contratante;

c) Certificado de Matr icula relat ivo ao objeto do contrato emitido pelo INSS, de forma a
possib ilitar o licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 83
do Decreto Federa l n.o 6/91:

d) Comprovação do vínculo empregatícío dos seus Responsáveis Técnicos, se ainda
pend entes ;

e) Placa da obra, se couber;

Parágrafo segundo - A contratada providenciará e apresentará à contratante, em tempo hábil :

a) Registro dos serviços/contrato no CRE A loca l e as Anotações de Responsabilidade
Técnica · ART's referentes ao objeto do contrato e especialidades pe rtinentes, nos
termos da Lei n.o 6496/77 ;

b) Certificado de taxa de contribuição para acidentes de trabalho;

c) Plano de Trabalho e Cronograma detalhado da obra ;

Parágrafo tercei ro - Concluído o serviço, a contratada deverá providenciar:

a) Habite-se ou Certificado de conclusão da obra ou serviço;

b) "As Built" e Projetos exec utivos elaborados, devidamente legalizados;

c) Comprovação de recolh imento dos encargos sociais, trabalh istas, tributários, dos
funcionários que atuaram do serviço contratado .

d) Certidão de quitação de débitos relativos aos serviços/obra concluídos (INSS e FGTS ),
em original ou fotocópias autenticadas.

e) Plantas complementares necessárias à plena regularização da obra junto ao CREA-RO
e Prefeitu ra Municipal de Porto Velho/RO, quando exigido do Projeto Básico.

f) Cópia de todos os documentos e plantas devidamente registrad as, com ART.

g) Vistoria e regularização dos serviços e obras concluídos , pelos respectivos órgãos
públicos;

h) Vistoria e aprovação do corpo de bombeiros: e

i) As instalações e ligações definitivas hidráuli cas, elétricas, de telefone e demais
utilidades previstas no Projeto Básico.

Parágrafo quarto · A fim de garantir a segurança de pessoas e bens, a contratada utilizará
placas indicadoras de limite dos serviços , ass im com o fitas , cones ou guias de isolamento das
áreas de risco. As placa s deverão conter, exclusivamente, os dizeres indicados pelos
interessa dos, aprovadas pelo Executor do Contrato;

Parágrafo quinto - Os responsáveis técnicos , detentores de poderes para delibe rar sobre
qualquer situação de urgência, serão man tidos no local de execução dos serviços/obra até o
recebim ento definitivo do serviço:

Parágrafo sexto - O desenvolvimento e a execução dos serviços processar-se-ão de aco rdo
com o cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada na licitação e em obediência
às condições e especificações técnicas e demais anexos deste Contrato e do Edital de Licitação
resp ectivo, da qual a contratada declara ter prévio e pleno conhecimento .

Parágrafo sétimo - Se a Contratada recusar , demorar , negligenciar ou deixar de eliminar as
falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontadas pelo gestor/fiscal do contrato, poderá o
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Contratante efetuar os reparos e sub stitui ções necessárias, seja por meios próprios ou de
terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em
dívida líquid a e ce rta da Contratada.

Parágrafo oitavo - Os serviços que interf iram de algum modo na rotina de trabalho da Justiça
Federal serão executados nos feriados, finais de semana e, nos dias úteis, fora do horário de
expediente.

Parágrafo nono - A contratante deverá ser consultada com pelo menos 24 horas de
antece dência pela contratada sobre os dias e horários em que, pretende executar determinado
se rviço , para a devida autorização e acompanhamento pela fiscalização . As despesas
decorrentes das horas-extras e ad icional noturno previstas na CLT co rrerão por conta da
contratada .

Parágrafo décimo - Caso algum serviço reali zado interfira nos trabalhos, estes estarão suje itos
a intervenção por parte do gestor do contrato, sem que isso justifique eventual atraso no serviço
por part e da contratada.

Parágrafo décimo - primeiro - Todos os materiais, equipamentos , ferramentas, máquinas e
apa relhos necessários, serão forn ecidos pela contratada nas quant idades, qua lidade e prazos
deste contrato, responsabil izando-se pela sua estoca gem e vigilância , tanto no can teiro como
no local dos serviços , e respon sabilizando-se pelas despesas de transporte, ca rga, descarga e
movimentação, perdas, processo de utilização e controle de acesso de pessoal e vei culos de
entrega e retirada de materiais;

a) A contratada submeterá à prévia aprovação da contratante as am ostras dos materiais a
serem util izados;

b) A contratada armazenará corretamente o material, conforme orientação dos fabricantes
e de forma a não prejudicar o trâns ito de pessoas e a circulação de materiais, não obstruir
portas e saídas de emergência e não impedir o acesso de equipamentos de comba te a
incê ndio, evitando perdas e danos dos mesmos, ou extravios, e arcando a Contratada com
qualquer preju ízo:

c) A contratada utilizará andaimes e guinchos apropriados, quando necessários, conforme
normas especí ficas , de modo a alca nçar os locais de trabalho de di fíci l acesso.

Parágrafo décimo- segundo - A contratada manterá "Diário de Obra" atualizado, à disposição
da fiscalização até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, quando o Diário será
ence rrado e uma via será entregue à fiscalização do Contratante. O Diário da Obra deverá
obedecer ao dispos to no Memorial Descrit ivo, item 07 ;

Parágrafo décimo - terceiro - Findo o serviço, a contratada se responsabiliza por retirar o
pessoal, máquin as , equipamentos , materiais, e instalações provisórias, deixando todas as áreas
limpas e livres de entulhos e detritos de qualqu er natureza em até 05 (cinco) dias após o
recebimento prov isório.

Parágrafo décimo - quarto - Durante 05 (cinco ) anos após o Recebimento Definitivo dos
servi ços e obras, a Contratada responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo
618 do Código Civil Brasileiro , devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vicies ,de feitos
ou imperfeições que se apresentem nesse per iodo, independentemente de qualquer pagamento
do Contratante.

IVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga-se as obrigações contidas no Projeto Básico e a:

8.1 Providenciar em tempo hábil e custear a documentação , alvarás e as licença s
necessárias à execução do serviço, as taxas incidentes , junto aos órgãos competentes ,
apresentando-as ao gestor do contrato.

8.2 Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do in icio dos trabalhos, as
informações pert inentes à sua identificação e ao objeto do contrato, bem como o
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Programa de Condi ções e Meio Ambi ente de Trabalho na Indústria da Construção 
PCMAT, de conformidade com a Portaria N.º5 da Secretaria de Segurança e Saúde no
Trabalho e modifi cações posteriores .

8.3 Responsabilizar-se e responder por todos os encargos, ônus e ob rigações, em relação
a seus empregados , por todas as despesas decorrentes da execução dos serv iços
objeto deste Contrato, obrigando-se a saldá-los na época próp ria , vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Cont ratante, tais como:

a) salários:

b) seguro de acidentes:

c) taxas, impostos e contribuições:

d) indenizações:

e) vales-refeição:

f) vales-transporte

g) encargos previdenciários e obrigações socia is e trabalhistas

h) seguros

i) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo:

8.4 Responder pelos recolhimentos da área tributária, fiscal, securitária , come rcial, civil e
criminal, que se relacionem direta ou indire tamente com o serviço, inclusive no tocante a
seus empregados e prepostos;

8.5 Responsabilizar-se por provid enciar canteiro de obras com instalações, refeitórios,
vestiário e WC para uso de seus funcionários, adequados aos padrões exigidos pela
legislação pertin ente:

8.6 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os
seguros exigidos em lei, fornecer os equipamentos de proteção individual exig idos pela
NR 6 • Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos
especia is de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de
borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras
em exec ução .

a) O Contratante deverá paralisar os serv iços enquanto tais empregados não estiverem
protegidos, sendo que o ônus da para lisação correrá por conta da Contratada,
mantendo-se inalterados os prazos contratuais.

b) A Contratada manterá no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio
e brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor.

8.7 Cumpri r as normas de segurança em execução dos serviços e obras, em especia l a NR
18 - Condições e Meio Ambi ente do Trabalho na Indústria da Construção, inclusive
mantendo no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoais orientado para os
primeiros socorros nos acidentes:

8.8 Manter seus empregados, quand o nas dependências do Contratante, sujeitos às normas
internas de segurança, ordem, disciplin a, uniformizados e identif icados por crac há,
devendo substituir os considerados inconvenientes à boa ordem, que apresentarem
conduta nociva, incapac idade técnica , que perturbarem a ação da fisca lização ou que
não observem as normas internas do Cont ratante:

8.9 Respon sabilizar-se e arcar com o ônus por despesas, inden izações, perdas e danos ,
lucros cessa ntes ou multas aplicada s pelos órgãos ou entidades causa dos , direta ou
indiretamente, à contratante ou a terceiros , decorrentes de culpa ou dolo de seus
representantes, empregados ou fornecedores, durante a exec ução da reforma e, em
especial:
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a) Por danos tísicos ou morais causados direta ou indiretamente à contratante, a seus
servidores ou a terceiros. por omissão . culpa ou dolo de seus representantes,
empregados e fornecedores durante a vigência contratual. inclusive resultante de
invasões. furtos . falhas na exec ução do serviço que comprometam a segurança de
usuários, transeuntes, instalações e bens guardados no imóvel.

b) Por danos ou avarias causadas às instalações, imóveis ou bens móveis da contratante,
dos servidores ou de terceiros, embora praticados involuntariam ent e por seus
empregados ou prepostos.

c) Por descumprimento das regras atinentes à segurança do traba lho e à construção civil ;

d) Por acidentes de trabalho, inclusive por incêndio ou principios de incê ndio, com vitimas
fatais ou não, e comunica- los de forma detalhad a e por esc rito à Fiscalização e às
autoridades competentes, conforme o caso;

e) Pelo não recolhimento de tribut os ou licenças em consequência de fato a ela imputáve l
e relacionado com o objeto deste contrato;

f) Por despesas judiciais e honorários advoca tici os resultantes de ações judiciais a que o
Contratante for compelido a respond er em decorrência desta contratação;

g) Pelos danos causados às vias ou logradouros públicos, decorrentes de sua culpa ou
dolo;

h) Ouando os serviços prestados e equipamentos utilizados pela con tratada, por força
deste contrato, violarem direitos de terceiros.

8.10 Empregar na obra profissionais qualificados a prestar ass istência técnica e
administrativa qualificada, obse rvando o tipo/natureza do serviço a ser exec utado.
emprego dos métodos mais modernos e adequados pertinentes à execução. P. de
equipamentos, tecnologia e materiais de primeira qualidade.

8.11 Executar o serviço de acordo com as determin ações, especi ficações técn icas,
memoriais descritivos e prazos estipulados neste Contrato, Projeto Básico e Edital de
licitação;

8.12 Executar o serviço conforme orientações dos fabricantes dos materiais ap licados.
utilizando materiais de primeira qualidade. realizando os serviços com exce lente
acabamento. de aco rdo com as especificações e determin ações constantes do
projeto básico e da proposta , responsabilizando-se intei ramente pela
remoção/instalação de equipamentos e unidades elétricas e de rede, resistência e
estabilidade de todos os materiais utili zados;

8. 13 Executar todos os elementos constantes nos projetos e espec ificações . os quais se
completam e os seus conteúdos valem isoladamente podendo. portanto, um
elemento constar apenas de uma des tas partes. A Contratada deverá executar os
elementos e os serviços, ainda que conste somente de uma destas partes. Os
detalhes não fornecidos deverão seguir o mesmo padrão dos que foram
apresentados.

8.14 Reparar. corrigir, remover, reconstru ir ou substitui r, às suas expensas , no total ou em
parte. o equipamento/se rviço/material em que se verifica rem vicioso defeitos ou
incorreções resultantes da exec ução dos serviços ou de materiais empregados;

8.15 Comunicar ao Contratante, de imediato e por esc rito, qualquer irregularidade
verificada dura nte a exec ução do serviço, para a adoção das medidas necessárias à
sua regularização e prestar. de imediato, todos os esc larecimentos solicitados pela
fisca lização, atendendo a todas as reclamações da contratante a respei to da
qualidade do serviço prestado;

8.16 Acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao
cumprimento do objeto deste contrato, em especial quanto ao horário e dias de



JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Es t a d o de Rondônia
Secretaria Administrativa

a)

8.18

8.17

8.20

8.19

prestação do serviço, e ordem de prioridade de sua execução;

Prov idenciar à contratante, para arquivo e contro le, cópia de todos os documentos
e projetos que contenham as localizações das instalações. discriminações dos itens
utilizados e tipo de material empregado para fins de manutenção.

Manter as áreas de traba lho , circulação , área externa. refeitórios e alojamentos
constantemente limpos e organizados. providenciando. às suas custas , a remoção
de entulhos e detritos acumulados e o transp orte para local auto rizado pelo Poder
Público.

a remoção , o armazenamento em containers e o transporte do entulho serão
exec utados pela Contratada conforme exigências da Prefeitura Muni cipal ou Órgão
competente.

Obedecer, juntamente com o que se estipula neste contrato. todas as normas
vinculadas ao serv iço neste contrato e anexos, e no Edital.

Permitir o livre acesso. ao local dos serviços, do Gestor do Contrato e equipes de
medição e recebimento da obra , acatando ordens, sugestões e determinações
adotadas ;

8.21 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do valor
inicial atualizado do contrato. nos termos do art. 65, §§ 12 , 22 e 32 da Lei n. 8.666/93.

8.22 Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condi ções de habilitação exigidas no instrumento convocatário
para a contratação ;

Parágrafo único - A inadimplência do contratado, com referência aos enca rgos trabalh istas,
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsab ilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restring ir a regularização e o uso das
obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

!IX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

9.1 Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cum prir o objeto deste
Contrato , fornecendo os Projetos e memoriais descritivos e prestand o as informações e os
esc larecimentos necessários ;

9.2 Comunicar à Contratada, de imediat o, qualqu er irregularidade verif icada na exec ução dos
serviços/obra;

9.3 Acompanhar. fiscalizar e avaliar, por intermédio de gestor do contrato. o cumprimento do
objeto deste Contrato;

9.4 Registrar no respectivo Processo Administrativo as ocorrências relacionadas com a
execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regulari zação das faltas ou
defeitos observados:

9.5 Efetuar o pagamento das etapas, nos prazos e condições deste instrumento .

Ix- DA SUBCONTRATAÇÃO

Os serviços, objeto deste contrato, poderão ser subcontratados parcia lmente. unicamente nos
itens que exijam a participação de empresa especializada para a realização de serviço não
compatível com as atividades da contratada , tais como a recoíocação de gesso ou divisórias .
Nesse caso, a contratada perman ece como responsável, perante a contratante, pela correta
execução dos serviços subcontratados , respo ndendo pelas falhas ou faltas verifi cadas.

Parágrafo primeiro - a subcontratação parcial de serviço se dará mediante prévia autorização
e nos limites definidos pela Administração Contratante. permanecendo a Con tratada como a
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única responsável por todas as obrigações contratuais e legais ass umidas.

Parágrafo segundo - Na hipótese de ser autorizada a subcontratação parcial de serviço , a
Contratada dil igenciará junto à subco ntratada no sentido de serem rigorosamente cumpridas as
obrigações contratuais, inclusive no tocante à regularidade documental, e especia lmente quanto
a fiel e perfeita execução dos serviços subcontratados.

IXI-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência do Cont rato, a execução dos se rviços será acom panhada e fiscalizada pelo
Co missão des ignada pela Adm inistração.

Parágrafo primeiro - Não obstante se r a Contratada a única e exclusiva responsável pela plena
execução objeto contratado, o Contratante reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma
restrinja essa responsabilid ade, exe rcer, por intermédio de seu gestor e fiscal do Contrato , a
mais ampla e completa fisca lização sobre os serviços, podendo para isso:

a) Fiscal izar a qualidade do material fornecid o e do serviço realizado e o atend imento às
exigências deste instrumento e seus anexos, primando pelo fiel com primento dos
objetivos aqui defin idos e exigindo a exa ta co rrespondência dos trabalhos com os
anexos a este instrumento;

b) Obs ervar o cumprimento dos pra zos fixado neste instrumento;

c) Exigir a realização de todos os serviços com excelente acabamento, de aco rdo com as
especi ficações e determinações constantes nos anexos deste Contrato e na propos ta da
Contratada, respeitadas as orientações do fabricante;

d) Anotar todas as oco rrências relacionadas, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos obse rvados ;

e) Determinar a substi tuição de qualqu er material ou equipamento cujo uso considere
prejudicial ao serviço ou à conservação de seus bens, equipamentos ou insta lações;

f) Promover as avaliações e medições das parcelas executadas, e so licitar as correções
necessárias;

g) Atestar os doc umentos referentes à conclusão de cada parcela, nos termos deste
contrato, para efeito de pagamento;

h) Ordenar à contratada o afastamento ou a substituição de empregados, seus ou de
empresa subcontratada que não atendam aos requisitos de urbanidade e boa cond uta, que
seja m ineficientes , negligentes, inco nvenientes ou desrespeitosos com servidores da
con tratante ou com terceiros;

i) Comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por esc rito, as falh as cometidas
pela Contratada que impliquem atraso ou descumprimento contratual , bem como a
necessidade de acrésci mo ou supressão de serv iços , para adoção das medidas cabíveis .

j) Decidir quais serviços poderão e quai s não poderão ser realizados no horário normal
de expediente , e quais deverão ser reali zados em finai s de semana , definindo os dias e
horários ;

k) Analisar e aprovar o local de instalação dos canteiros, os projetos executivos, o Plano
de execução e cronograma detalhado, e seus ajustes, protótipos ou amos tras de materiais
e demais itens de sua responsabilidade definid os Projeto Básico

I) Decidir os casos omissos relativos às espec ificações , plantas ou quaisquer
documentos que se refi ram direta ou indiretamente com os serviços.

Parág rafo segundo - As decisões e provid ências que ultrapassem a competência do Gestor do
Contrato deverão se r solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil , para a adoção das
medid as cab íveis.
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Parágrafo terceiro - O exercício da fisca lização, pela contratante, não excluirá , nem reduzirá a
total e exc lusiva responsabilidade da contratada ou sua competência pelos serviços con tratados
inclusive perante terceiros.

Parágrafo quarto - Concluida a vistoria decorrente da conclusão de cada etapa, a contratada
será notificada para que corrija as irregularidades constatadas , após o que, nova vistoria será
realizada pelo gestor e pelo fiscal do contrato, a fim de atestar a correta realização dessa etapa
dos serviços.

Parágrafo quinto - O Fiscal do cont rato designado pela Administração terá idênti cos poderes
de fiscalização.

IXII - DO RECEBIMENTO DOS SERViÇOS

O objeto desta contra tação será recebido pela fiscalização ou por comissão designada pela
Administração, a critério da contratante. Após a comunicação formal de conclusão dos serviços
pela Cont ratada , a contratante realizará vistoria para verificação dos serviços realizados e
funcionamento dos equipamentos.

Parágrafo primeiro - O Recebimento Provisório dos serviços será feito no prazo máximo de
10 (dez) dias con tados da comunicação esc rita da contratada mediante "Te rmo de recebimento
provisório", assinado pelas partes, e após verificação de que os serviços foram de fato
concluídos. e após a contratada :

a) Providenciar a limpeza dos ambientes;

b) Testar equipamentos , instalações e ligações, as quais deverão estar em pleno
funcionamento, e revisar todos os serviços , obras e acabamentos;

c) Entregar os catálogos, folhetos e manu ais de montagem, ope ração e manutenção de
todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços
e obras , inclusive certificados de garan tia ;

d) Copiar todos os docume ntos e plantas, devidamente registradas, com ART.

e) Corrigir todas as pendências apontadas pela Comissã o durante a vistoria ;

Parágrafo segundo - A contratante fará visto ria a fim de verificar a conformidade do serviço
prestado com o estipulado neste contrato, e comunicará à contratada as correções e
complementações consideradas necessárias ao Recebimento Provisório, definindo o prazo para
a execução dos ajus tes. Não será emitido Recebimento Provisório se houver pendências ou
falhas no serviço.

Parágrafo terceiro - O recebimento definitivo será feito mediant e termo próprio ass inado
pelas partes, dent ro de no máximo 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após
testes e vistoria da con tratan te que ateste que não surgiram, a adequação do serviço, o
func ionamento dos equipamentos, instalações e ligações e o cumprimento de todas as
cláusulas contratuais , observado o disposto no art . 69 da Lei 8.666/93 , e aind a que comprove
que a contratada cumpriu as seguintes exigências da Cláusula VI • Da Execução do Serviço, §§
I . , 2 · e 3·

Parágrafo quarto - Os recebimentos, provisório e definitivo, não exclu em a responsabilidade
civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-p rofissional pela perfeita execução do
contrato. dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

Parágrafo quinto - Na forma do Art . 618, da Lei 10406/02 , o contratado responderá. durante o
prazo irredutível de cinco anos , pe la solidez e segu rança do trabalho, assim em razão dos
materiais. como do solo . devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas , vícios, de feitos ou
imperfeições que se apresentem nesse perlodo. com celeridade e às suas expensas.

Parágrafo sexto - Nos termos do art. 76 da Lei n. 8.666/93, o Contratante poderá rejeita r, no
todo ou em parte. o serviço objeto deste contrato, ou parcela deste, executados em desacordo
com as cláusulas contratua is.
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IXIII - DA GARANTIA

Ob jetivando garantir o fiel cumprimento deste termo contratual, a Contratada aprese nta, para
início das ativ idades, garantia na modalidade de seguro-garantia, cor respondente a 5% (cinco
por cento) sobre o valor total contratado , vige nte durante a vigência deste contrato .

Parágrafo primeiro - A garantia ser apresentad a à contratante no prazo máximo de 3 (três)
dias após a ass inatura do contrato pelas partes, sendo condição essencial o início da prestação
do serviço.

Parág rafo segundo - O seguro-garantia só será aceito pela contratante se a entidade
seguradora ou garantid ora das obrig ações assumidas pela contratada declarar expressa mente
que tem ciência das cláusulas de inadimplemento deste contrato, bem como de suas
respectivas sanções, às quais se vincula incondicionalmente para pagamento da quantia
seg urada ou garantida mediante simples requis ição do contratante seg urado ou ga rantido ,
independentemente de manifestação prévia do tomador ou afiançado, nos termos dos artigos
80 , li , e 86, §§ 2° e 3° e 87 , §1°, da Lei nO8.666/93.

Parágrafo tercei ro - A contratada obriga-se a prorrogar a vig ência da Garant ia sem pre que
houver prorrogação na vigência contratual, e a complementar o seu valor , com vistas a
manter o percentual definido no caput desta Cláusula, sempre que houver alteração no valor
contratual, ou quando tal garanti a for utilizada , total ou parcialm ente pela administ ração, para o
recolhimento de multas aplicadas à contratada, indenizações a terceiros ou qualquer outra
obrigação, e a. O prazo para complementação e entrega do comprovante à fiscalização será de
5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação pela contratante.

Parágrafo quarto - A Garantia responderá:
- por multas moratórias ou compensatórias decorrentes de inexecução contratual, total ou
parcial:
- por perdas e danos decorrentes de atos diretos ou indiretos da con tratada , de seus
prepostos, funcionários ou representantes , que por sua culpa ou dolo resultem em preju izo à
contratante ou à terceiros, em que a contratada tenha sido responsabilizada objetivamente ;
- Por dívidas não honradas pela contratada, e pelas quais a contratante responda
solidariamente, na forma da lei ;

Parágrafo quinto - A garant ia ou seu saldo será liberada ou restitu ída, a pedido da Cont ratada,
no prazo de até 07 (sete) dias consecutivos após expedido o termo de recebimento definitivo da
obra, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas.

IXIV - DAS MULTAS

A Contratada estará suje ita ao pagamento das seguintes multas, sem preju ízo à aplicação
concomitante das demais penalidades legais, sempre que a contratante não tiver dado causa à
irregularidade:

a) No inicio do contrato: 10% sobre o valor global do contrato caso, a contratada, após
receber a Ordem de Serviço , se recuse a iniciar os serviços;

b) 0,2% (dois décimos por cento) por sobre o valor global do contrato, nos seguintes casos:

b.l - por dia de atraso na apresentação da garan tia contratual e de quaisquer dos docum entos,
projetos e demais itens dispostos na Cláusula VI, em especia l os §§ 1°, 2° e 3°, con tados a
partir dos prazos ali contidos, ou, não havendo data definida, a partir da solicitação de
regularização , escrita ou verbal e registrada nos autos, à contratada.

b.2 - por dia de atraso ou interrupção no fornecimento, aos funcionários, itens de seg urança ,
identificaçã o, vale-transporte, alimentação, salários e demais exigências legais, cuja interrupção
possa comprometer a plena exec ução do serviço, ou pela qual a contratante possa vir a
respond er subsidiariamente ou solidariamente, na forma da Lei;

b.3 - Por dia de atraso ou paralisação na prestação do serviço contratado, ou em parc ela deste.

\\ .\( '1 1 ('\0.1 {'(J.'llt ,\ lt l" ~ 1 1-11l 1 1 "'111 1' \ 1')1 ;'lI 1 \ ( ',.".m"... .. lkl, " """ k' lI .l ll tr ll ' " ,.~

>-7 -' I ~



JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciâria do Estado de Rondônia
Secretaria Admi n i s t r a t i v a

c ) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, a cada descumprimento de qualquer das
cláusulas deste contrato, em espec ial as relacionadas à qualidade e eficiê nc ia na execução do
se rviço e à presença dos Responsáveis Técnicos , e que não estejam descritas nas demais
alíneas:

d) 10% (dez por cento) sob re o valor global do contrato, na hipótese de rescisão por culpa ou
do lo da Contratada , sem prejuízo de outras penalidades previstas na Lei n. 8 .666/93 :
Parágrafo primeiro- As multas moratórias previ stas acima limitam-se a 20% (vinte po r cento)
do valor con tratado e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções do art .
87 da Lei n. 8.666/93 e com a rescisão unilateral do contrato nos casos prev istos em Lei,
ga rantida, em todos os casos, a ampla defesa.

Parágrafo segundo - A multa será descontada do valor da garantia prestada. Se esta não tiver
sido apresentada, ou se o valor da mu lta ap licad a for superior ao valor da ga rantia prestada,
a lém da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou depositada em con ta da União no
prazo de cinco (05) dias úteis, ou cobrada judicialmente.

Parágrafo terceiro - A Cont ratada reconh ece tais multas e deduções como prontamente
exig íve is, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo quarto - Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipu lados, total ou
parcialm ente, deverá apresentar justificativa por esc rito, devidamente comprovada, nos casos
de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condiçõe s do Contrato; e de impedimento de exec ução
do Contrato por fato ou ato de terceiros reco nhecido pela Admin istração em documento
contemporâneo à sua ocorrência.

Parágrafo quinto - A solicitação de pro rrogação de que trata o parágrafo anterior, com a
indicação do novo prazo, deverá ser encaminhada à contratante até o vencimento do prazo
origina l, ficando a critério do Contratante a sua acei tação.

Parágrafo sexto - Vencido o prazo proposto sem o cumprimento da obrigação, tota l ou parcial ,
o Contratante oficia rá à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para conclusão, ficando a
critério da contratante sua ace itaçã o e a apuração de responsabilidade para fins de pena lização
por atraso . A partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção pelo não
cumprimento da obrigação.

Ixv-DAS DEMAIS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá ainda, ga rantida a prév ia
de fesa da Contratada e com fulcro no artigo 87, da lei n. 8.66 6/93 e alterações e art. 79 da Lei
10 .520/2002, aplicar uma das seg uintes sanções, em separado ou junto à ap licação de multa:

a) Advertência - sempre que forem obse rvadas irregularidades de pequ ena monta para as
quais tenha conco rrido;

b) Suspensão temporária de partic ipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2(do is) anos ; em casos de falt as ou falhas de
natureza grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adm inistração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabi litação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Contratante pelos preju ízos resu ltan tes e após
decorr ido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior ; em faltas ou falhas
natureza grave, decorr entes de conduta inidônea da contratante.

Parágrafo único - As sanções previstas acima poderão ser aplicadas juntamente com a multa,
garantida a defesa prévia ao interessado e o contraditório, no respectivo processo, no prazo de
cinco dias úteis , nos termos da legislação vigente.
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IXVI - DA RESCISÃO

o presente contrato poderá ser rescindido mediante Termo próprio na oco rrência das situações
dispostas no art. 78, da Lei n. 8.666/93 . da seguinte forma:

a) Unilateralmente. determ inada pela contratante, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do artigo 78. independente de notificação ou interpelação judicial e
extrajudicial;

b) Amigavelmente. por acordo entre as partes. desde que haja conven iência para a
Administ ração;

c) Judicialmente, nos termos da legisla ção.

Parágrafo único - Os casos de rescisão e suas consequências obedecem aos preceitos da Lei
n. 8.666/93, em espec ial aos arts. 78 a 80, às demais normas cabíveis. e serão formalmente
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa .

IXVII - DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publi cado em forma de extrato, no O.O.U.. em conformidade com o
dispost o no parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/93.

IXVIII - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro da Justiça Federal no Estado de Rondônia para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E para firmeza e validade do aco rdo aqui firmado, e por estarem as partes de pleno acordo, foi
lavrado o presente termo de contrato uma via, digitada apenas no anverso, que, depois de lido e
achado conforme, segue ass inada na última folha e rubricada nas anteriores pelas partes
contratantes para que surtam todos os efeitos legais.

Porto Velho/RO . 07 de janeiro de 2014.

~r.4"~

Antôni elix do Nascim ento
Pela Contratada

Waldirn ey Guim arães e Rezende
Diretorda Secretaria Ad

Pela Contratant
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